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Ata N.º 25/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SETE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - ------------------------------------------  

Aos sete dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de dezembro, a qual foi presidida pela Senhora Vice-
Presidente, Dr.ª Ana Carmo, encontrando-se igualmente presentes os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira e Enf.ª Lucinda Jorge.  ------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:  --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que o Senhor Presidente da Ca mara 
Municipal estaria ausente por motivos de agenda.   -----------------------------------------------  

Verificou-se, igualmente, a ausência do Senhor Vereador António Sebastião, não tendo 
apresentado motivo justificativo da presente falta, tendo a Câmara deliberado, por 
unanimidade, aguardar a respetiva justificação.  -----------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 169/99, 
de 18 de setembro, na sua atual redação, não foi possível proceder à substituição do Senhor 
Vereador António Sebastião, pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva 
lista (PSD), tendo em consideração que não houve comunicação da falta. ---------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e aguarda a justificação da respetiva falta.  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica Carla Maria Moiteiro Lima. ----------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021.  --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o Voto de Pesar prestado pelo Município de 
Almodôvar, decorrente do falecimento do Exmo. Senhor Dr. José da Luz Revés Pereira;  -  

1.2 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de cedência do 
Cineteatro, bem como a isenção das taxas devidas pela sua ocupação, no âmbito da 
realização das Jornadas Técnico-Veterinárias do Campo Branco;  -----------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a declaração de caducidade do procedimento de 
alienação de um Lote, sito no Loteamento Municipal da Aldeia das Fernandes;  ------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta para prestações no âmbito da 
reposição de verba Indevidamente recebida, no valor de €538,60;  ---------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Patinagem Clube de Almodôvar, no âmbito das Provas 
realizadas pela Associação de Patinagem Alentejo/Algarve, que irão decorrer em 
Almodôvar nos dias 3 e 4 de dezembro;  ------------------------------------------------------------  
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1.6 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Clube Desportivo de Almodôvar, com vista a apoiar as 
inscrições dos atletas na Associação de Futebol de Beja; -----------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulada pela Associação Crazy Motorbikes de Santa Clara-a-Nova, 
destinado apoiar as a realização do 9.º Passeio TT Crazy Motorbikes;  -----------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a aquisição de calendários com desenhos 
efetuados pelas crianças que frequentam as oficinas de artes visuais da Associação 
Trequelareque;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------   

2.1 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens, a atribuir à Junta de Freguesia 
do Rosário para apoiar a realização do Natal do Idoso 2022; -----------------------------------   

2.2 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens, a atribuir à Junta de Freguesia 
da Aldeia dos Fernandes para apoiar a realização do Natal do Idoso 2022.  -----------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 23/2022, da reunião ordinária 
realizada no dia 16 de novembro de 2022 e ata n.º 24/2022, da reunião extraordinária 
realizada no dia 21 de novembro de 2022;  ---------------------------------------------------------  

3.1.2 - Apreciação e deliberação da prorrogação do Acordo de Cedência de Interesse 
Público de trabalhadora do Município; --------------------------------------------------------------   

3.1.3 - Apreciação e deliberação do Acordo de Cedência de Interesse Público a 
celebrar entre o Município de Almodôvar, as Águas Públicas do Alentejo, S.A (AGDA) e o 
respetivo trabalhador;  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.4 - Apreciação e deliberação da Proposta do Sr. Presidente da Câmara com vista à 
abertura de procedimentos concursais comuns para ocupação de postos de trabalho da 
carreira e categoria de Técnico Superior, para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado.  -------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Regulamento de Constituição, 

Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 
2023;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.3 – Conhecimento do Relatório Semestral do Revisor Oficial de Contas sobre a 
informação económica e financeira do Município – 1.º semestre de 2022.  ------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o início e abertura de Procedimento para a 
Empreitada “Ampliação dos passeios pedonais e colocação de murantes entre o Pk 0+900 
e o Pk 1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - zona D – Acesso ao Cemitério do Rosário;  ---  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a execução da Contrapartida pela cedência de 
terreno no âmbito da empreitada "Acesso Pedonal e Ciclável ao Complexo Desportivo de 
Almodôvar ". ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.1 – Apreciação e deliberação sobre as condições de concretização do Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração para o ano de 
2023;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre as condições de concretização do Programa 
Ocupacional Municipal Temporária de Jovens para o ano de 2023;  ---------------------------  

5.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio extemporâneo para atribuição 
do apoio ao Incentivo à Natalidade e Apoio à família;  --------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formalizado pelos alunos finalistas do 
12.º B – venda de artigos em espaços públicos municipais;  -------------------------------------  

5.5 – Apreciação e deliberação sobre a homologação da ata de decisão do júri, relativa 
à seleção de candidatos, respeitante à 1.ª fase de 2023, no âmbito do Programa 
Ocupacional Municipal Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas; ---   

5.6 – Apreciação e deliberação relativa à seleção de candidatos no âmbito do 
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração, com vista ao preenchimento das vagas;  -------------------------------------------------  

5.7 - Apreciação e deliberação sobre os vouchers a atribuir no âmbito da iniciativa 
"Natal + Inclusivo";  --------------------------------------------------------------------------------------  

5.8 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos; ------------------------------------------------------------------------------------  

5.9 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. – CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara  -------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou as 
seguintes informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - TOLERA NCIA DE PONTO – NATAL: ------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 174/2022, 
exarado em 23 de novembro de 2022, que determina a concessa o de TOLERÂNCIA DE PONTO 
aos trabalhadores da Ca mara Municipal de Almodo var, no dia 26 de dezembro de 2022, 
ficando assegurados os serviços essenciais e sendo concedido, a estes trabalhadores, os 
inerentes dias de descanso, em data a acordar oportunamente com o respetivo 
responsa vel.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO – CÂMARA MUNICIPAL DO SAL 
– CABO VERDE: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento ao executivo do teor de um ofício remetido 
pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal do Sal, PhD Júlio António Lopes dos Reis, que se 
transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Caro colega, ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Venho, por meio desta, agradecer toda a atenção, simpatia e disponibilidade com que me acolheram em 

Almodôvar, durante a recente visita efetuada a esse Município, que é sempre uma oportunidade para 
reforçar os laços de amizade que nos unem e para um melhor conhecimento pessoal e dos nossos Municípios. 

Esperamos muito brevemente receber V. Ex.ª na ilha do Sal e poder retribuir toda a amabilidade e 
hospitalidade que me dispensaram nessa visita ao vosso Município. -----------------------------------------------------  
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Queira V. Ex.ª aceitar os protestos da minha elevada estima e consideração”. -----------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 24.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  --------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 24.ª Alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2022, aprovada por Despacho 
do Senhor Presidente de 16 de novembro de 2022, em que o montante total da presente 
modificação orçamental no Orçamento da Receita, é de €237.739,00, dos quais €2.500,00 
são de natureza corrente e €235.239,00 de natureza capital. No Orçamento de Despesa o 
montante total da presente modificação orçamental é de €80.410,00, dos quais €39.000,00 
são de natureza corrente e €41.410,00 de natureza capital. -------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 25.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2022 
(PERMUTATIVA): ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 25.ª Alteração ao Orçamento 
de 2022 (Permutativa), aprovada por Despacho do Senhor Presidente de 17 de novembro de 
2022 (permutativa) em que o montante total da presente modificação orçamental no 
Orçamento de Despesa Corrente é de €12.500,00.--------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 26.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E 25.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 
2022:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 26.ª Alteração ao Orçamento 
(permutativa) e 25.ª Alteração às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2022, aprovada 
por Despacho do Senhor Presidente de 25 de novembro de 2022, em que o montante total da 
presente modificação orçamental no Orçamento de Despesa Corrente é de €26.100,00. --------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem 
do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.  ----------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que a iluminação de Natal está a ser 
instalada. Aclarou que no contexto do conflito armado na Ucrânia e das respetivas 
implicações no âmbito do sistema energético e em consonância com a Resolução do 
Conselho de Ministros que aponta medidas de Restrição à iluminação pública, 
designadamente, iluminação festiva, com objetivo de poupança de energia, decidiram que 
a iluminação de natal este ano apenas estaria ligada das 18:00 horas às 23:00 horas, menos 
uma hora que o ano passado, pretendendo-se assim reduzir os gastos com energia. -------------   

Continuando explicou que as luzes permanecerão ligadas desde hoje até ao dia de Reis e 
têm relógios incorporados que desligam o sistema automaticamente. -------------------------------  

Quanto à “Magia do Natal” informou que retomaram o evento este ano, promovendo o 
espirito imaginário e proporcionando um natal mágico para todos, com destaque para as 
crianças e também a dinamização do comércio local. Terá lugar entre os dias de 14 a 18 de 
dezembro permitindo que no fim-de-semana as famílias visitem o espaço “Magia do Natal”. 
Este ano inovaram o espaço, onde haverá entre outras coisas, uma exposição de legos, sendo 
que uma das construções é a fachada da Igreja Matriz que tem mais de 10 mil peças de legos e 
vai ficar propriedade do Município.  --------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que o executivo deve solicitar à fiscalização 

Municipal que faça um levantamento de todas as artérias onde há buracos, com alguma 
celeridade, porque estes são muitos e estão a complicar a circulação automóvel e até a 
provocar a queda de munícipes. ------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que o Eng.º Pedro Samarra já fez o levantamento e já 
se fizeram várias tentativas para tapar os buracos mas a chuva não está a ajudar, o betuminoso 
não cola. Estão com dificuldades e, a título de exemplo, fala da Rua dos Celeiros onde havia 
buracos e onde foi colocado betuminoso e hoje de manhã pode constatar que já está 
novamente abatido porque a chuva não tem ajudado. ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – VOTO DE PESAR PRESTADO PELO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, 
DECORRENTE DO FALECIMENTO DO EXMO. SENHOR DR. JOSÉ DA LUZ REVÉS 
PEREIRA:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou um Voto de Pesar, em nome do Município de 
Almodôvar, na sequência do falecimento do Exmo. Senhor Dr. Jose  da Luz Reve s Pereira, 
e submeteu-o para aprovação da Câmara Municipal, cujo documento faz parte integrante 
do livro anexo a s atas e da -se aqui como totalmente reproduzido -----------------------------  

Assim, nestes termos, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o referido 
Voto de Pesar, que será posteriormente remetido aos familiares, Amigos e Associação de 
Agricultores do Campo Branco, expressando, desta forma, as mais sentidas condolências. 

1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO 
DE CEDÊNCIA DO CINETEATRO, BEM COMO A ISENÇÃO DAS TAXAS DEVIDAS PELA 
SUA OCUPAÇÃO, NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DAS JORNADAS TÉCNICO-
VETERINÁRIAS DO CAMPO BRANCO:  -------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu para efeitos de ratificação o pedido formulado 
pela Associação de Médicos Veterinários do Campo Branco, que aqui se dá como 
totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas, através do qual 
solicita autorização para ocupação do Cineteatro Municipal, bem como a isenção do 
pagamento das taxas devidas, e que teve como objeto a realização das Jornadas Técnico-
Veterinárias do Campo Branco, nos dias 25 e 26 de novembro. -------------------------------- 

Continuando referiu, ainda, que estas jornadas juntaram cerca de 400 profissionais 
desta área, tendo decorrido numa primeira fase na sala do Fórum Cultural e 
posteriormente no Cineteatro com um seminário e exposição. --------------------------------- 

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Autorizar a cedência do Cineteatro Municipal, para a realização das Jornadas 
Técnico-Veterinária do Campo Branco, que tiveram lugar nos dias 25 e 26 de novembro;  

2.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º, n.º 7 do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas 
devidas pela ocupação do Cineteatro Municipal, devendo os serviços competentes 
assegurar essa mesma isenção;  -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.3 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCEDIMENTO DE ALIENAÇÃO DE UM 
LOTE, SITO NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DA ALDEIA DAS FERNANDES:  --------------  
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A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o 
processo em apreço, acompanhado da Informação n.º 24361, exarada em 02 de dezembro 
de 2022, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou a Senhora Vice-Presidente que houve a apresentação de uma proposta, mas 
esta não cumpria cumulativamente os requisitos previstos no Ponto 4 do Anexo ao Edital 
n.º 194/2022, de 09 de setembro, em especial o disposto na alínea c) do Ponto 4, dado 
que o Proponente consta como proprietário de um edifício destinado a habitação própria 
sito em área fora do concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------   

Assim, deliberou o júri do procedimento solicitar um esclarecimento ao Proponente, 
no sentido de saber há quantos anos o Proponente reside no concelho de Almodôvar e a 
pertinência dos elementos remetidos, bem como a junção dos previstos no Ponto 6, alínea 
b), subalíneas ii), iii) e iv) do Anexo ao Edital n.º 194/2022, de 09 de setembro, conferindo 
para o efeito um prazo de 10 dias úteis.  -------------------------------------------------------------  

Findo este prazo o Júri do Procedimento analisou formalmente as alegações remetidas 
pelo Proponente, tendo deliberado manter a exclusão do Proponente e 
consequentemente a Proposta por si apresentada, uma vez que não foram cumpridos 
cumulativamente os requisitos previstos, dado que o Proponente consta como 
proprietário de um edifício destinado a habitação própria sito em área fora do concelho 
de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto propõe que o executivo declare a caducidade do procedimento de 
alienação do lote n.º 74 sito no Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes, tendo em 
consideração que o mesmo ficou deserto e se desencadeie novo procedimento em moldes 
a definir posteriormente. -------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Declarar a caducidade do procedimento de alienação do Lote n.º 74, sito no 

Loteamento Municipal da Aldeia dos Fernandes, em virtude de o mesmo ter ficado 
deserto;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja desencadeado um novo procedimento, em moldes a definir, 
tendo em vista a alienação do Lote n.º 74 no Loteamento Municipal da Aldeia dos 
Fernandes, propriedade do Município de Almodôvar; --------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.4 - PROPOSTA PARA PRESTAÇÕES NO ÂMBITO DA REPOSIÇÃO DE VERBA 
INDEVIDAMENTE RECEBIDA, NO VALOR DE €538,60:  ---------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 201/2022, exarada 
em 06 de dezembro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada 
em pasta anexa ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente informou que conforme informação exarada 
pelo Gabinete de Ação Social, a requerente é acompanhada pelo Serviço de Atendimento 
e Acompanhamento Social (SAAS), uma vez que é beneficiária do Rendimento Social de 
Inserção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe que o executivo aprove, que a reposição do valor de € 538,60, 
indevidamente recebido pela Munícipe, seja efetuada em 10 prestações de valor 
unitário e mensal de €53,86, com início no presente mês de dezembro, a liquidar na 
Tesouraria Municipal, até ao dia 25 de cada mês. --------------------------------------------------  

  A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que a munícipe em causa tem carência 
económica e deveria ser encaminhada para a Ação Social para fazer uma Candidatura ao Fundo 
de Emergência Social com vista a colmatar as despesas do seu dia-a-dia uma vez que tem 
alguns problemas de saúde. O pagamento destas prestações vem agravar mais o seu 
orçamento e um FES ajudaria a colmatar esta despesa extra. ------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente aclarou que encaminhou a Munícipe para o serviço de Ação 
Social mas, segundo informação do serviço, não quis fazer a candidatura. --------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Aprovar, que a reposição do valor de €538,60, indevidamente recebido pela 

requerente, seja efetuada em 10 prestações de valor unitário e mensal de €53,86, com 
início no presente mês de dezembro, a liquidar na Tesouraria Municipal, até ao dia 25 de 
cada mês, nos termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 201/2022; ------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a Proposta n.º 201/2022;  ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DAS PROVAS 
REALIZADAS PELA ASSOCIAÇÃO DE PATINAGEM ALENTEJO/ALGARVE, QUE IRÃO 
DECORRER EM ALMODÔVAR NOS DIAS 3 E 4 DE DEZEMBRO:  -----------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Patinagem Clube de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 191/2022, exarada em 28 
de novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzida, através da qual se propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, a título excecional, no montante de €250,00, destinada a fazer face ao 
pagamento de 6 refeições dos juízes e calculadores, no âmbito dos testes de iniciação e 
disciplina, uma prova da Associação de Patinagem do Alentejo/Algarve, que decorreu nos 
dias 3 e 4 de dezembro em Almodôvar.-------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Patinagem Clube 
de Almodôvar, destinada a fazer face ao pagamento de 6 refeições dos juízes e 
calculadores, no âmbito dos testes de iniciação e disciplina, uma prova da Associação de 
Patinagem do Alentejo/Algarve, que decorreu nos dias 3 e 4 de dezembro em Almodôvar; 

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81516;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR AS 
INSCRIÇÕES DOS ATLETAS NA ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA: ----------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Clube 
Desportivo de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 196/2022, exarada em 30 de 
novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual se propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, 
a título excecional, no montante de €6.260,00, cujo objeto é apoiar as despesas com as 
inscrições dos atletas na Associação de Futebol de Beja. -----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €6.260,00 (seis mil, duzentos e sessenta euros), a transferir para o Clube 
Desportivo de Almodôvar, que visa apoiar as despesas com as inscrições dos atletas na 
Associação de Futebol de Beja. ------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 25/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.DEZ.2022 

 

489 
 

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81515;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO CRAZY MOTORBIKES DE SANTA CLARA-A-NOVA, 
DESTINADO APOIAR A REALIZAÇÃO DO 9.º PASSEIO TT CRAZY MOTORBIKES: ------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Associação Crazy Motorbikes de Santa Clara-a-Nova, acompanhado da Proposta n.º 
195/2022, exarada em 30 de novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e 
dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual se propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €500,00, cujo objeto é 
apoiar a realização do 9.º Passeio TT Crazy Motorbikes, que teve lugar no dia 20 de 
novembro de 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €500,00 (quinhentos euros), a transferir para Associação Crazy Motorbikes 
de Santa Clara-a-Nova, que visa apoiar a realização do 9.º Passeio TT Crazy Motorbikes, 
que teve lugar no dia 20 de novembro de 2022. ---------------------------------------------------   

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81554;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – AQUISIÇÃO DE CALENDÁRIOS COM DESENHOS EFETUADOS PELAS 
CRIANÇAS QUE FREQUENTAM AS OFICINAS DE ARTES VISUAIS DA ASSOCIAÇÃO 
TREQUELAREQUE:  -------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Informação n.º 23499, exarada 
em 22 de novembro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Continuando explicou, nomeadamente, que a Associação Trequelareque, no âmbito 
do seu 20.º aniversário, projetou um calendário para a ano de 2023 com os desenhos 
efetuados pelas crianças que frequentam as suas oficinas de artes visuais. ------------------  

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal delibere associar-se a essa iniciativa 
inovadora e aprove a aquisição de 150 exemplares deste calendário, à empresa 
Aljusgráfica, até ao valor de 875,00€, destinados a ofertas. -------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a aquisição de 150 exemplares do calendário para a ano de 2023 com 

os desenhos efetuados pelas crianças que frequentam as suas oficinas de artes visuais, à 
empresa Aljusgráfica, até ao montante de 875,00€, sendo que todos os exemplares serão 
para oferta;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente aquisição sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 020115 e cabimento 
n.º 38817; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 194/2022, exarada em 28 de novembro de 2022, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição 
da comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, 
destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra:  ------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Grupo Coral e Etnográfico Vozes de 
Almodôvar 

€1.000.00 1 Tranche Compromisso n.º 81517 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2022.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo Protocolo;  ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2022;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------   

2.1 - OFERTA DE BENS, A ATRIBUIR À JUNTA DE FREGUESIA DO ROSÁRIO PARA 
APOIAR A REALIZAÇÃO DO NATAL DO IDOSO 2022:------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Junta 
de Freguesia do Rosário, acompanhado da Proposta n.º 202/2022, exarada em 06 de 
dezembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe-se uma oferta de bens para apoiar o evento “Natal 
do Idoso 2022”. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens, até ao valor de €360,00 

(trezentos e sessenta euros), necessários à realização do evento “Natal do Idoso 2022”, 
devendo os serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; -  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente oferta sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com os compromissos n.º 81596 e n.º 81597. -----------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2 - OFERTA DE BENS, A ATRIBUIR À JUNTA DE FREGUESIA DA ALDEIA DOS 
FERNANDES PARA APOIAR A REALIZAÇÃO DO NATAL DO IDOSO 2022: ----------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Junta 
de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, acompanhado da Proposta n.º 203/2022, exarada 
em 06 de dezembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
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totalmente reproduzida, através da qual propõe-se uma oferta de bens para apoiar o 
evento “Natal do Idoso 2022”. -------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens, até ao valor de €210,00 

(duzentos e dez euros), necessários à realização do evento “Natal do Idoso 2022”, 
devendo os serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; -  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente oferta sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com o compromisso n.º 81598. ------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 – ATA N.º 23/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 16 DE 
NOVEMBRO DE 2022 E ATA N.º 24/2022, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 21 DE NOVEMBRO DE 2022:  ---------------------------------------------  

ATA N.º 23/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 16 DE 
NOVEMBRO DE 2022: ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 23/2022, de 
16 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

ATA N.º 24/2022, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 21 DE 
NOVEMBRO DE 2022: ----------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 24/2022, de 
21 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.1.2 - PRORROGAÇÃO DO ACORDO DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO DE 
TRABALHADORA DO MUNICÍPIO: ------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do executivo, a PROPOSTA N.º 

181/2022, exarada em 06 de dezembro de 2022, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual se propõe 
que o executivo delibere autorizar a prorrogação do Acordo de Cedência de Interesse 
Público celebrado entre o Município de Almodôvar, União de Freguesias de Santa Clara-
a-Nova e Gomes Aires e a Trabalhadora do Município. -------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Autorizar a prorrogação do acordo de cedência de interesse público da 

assistente operacional do mapa de pessoal do Município, com vínculo de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado a exercer funções na União de Freguesias de Santa 
Clara-a-Nova e Gomes Aires;  --------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Que a prorrogação do Acordo de Cedência de Interesse Público em causa 
produza os seus efeitos a 01 de junho de 2022, e seja celebrado pelo período de um 
ano, podendo esta situação de cedência ser prorrogada por períodos idênticos e enquanto 
perdurarem os pressupostos que deram origem à elaboração da proposta de cedência e 
desde que a Lei do Orçamento de Estado assim o permita;  -------------------------------------  

3.º - Que a trabalhadora mantenha a sua relação jurídica de emprego público com o 
Município de Almodôvar, ao qual compete, de igual modo, o poder disciplinar e 
consequente avaliação de desempenho (recolhendo da União de Freguesias, no momento 
da avaliação, os contributos escritos adequados a uma efetiva e justa avaliação);  ---------  

4.º - Que o Município de Almodôvar continue a assuma todos os encargos decorrentes 
da cedência então acordada, nada sendo devido pela referida Junta de Freguesia, a este 
título; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.1.3 - ACORDO DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, AS ÁGUAS PÚBLICAS DO ALENTEJO, S.A (AGDA) E O 
RESPETIVO TRABALHADOR:  ------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do executivo, a Minuta de Acordo 
de Cedência de Interesse Público a celebrar entre o Município de Almodôvar, Águas 
Públicas do Alentejo S.A. e o respetivo trabalhador, bem como a PROPOSTA N.º 200/2022, 
exarada em 06 de dezembro de 2022, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e 
ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. ------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Autorizar a celebração de Acordo de Cedência de Interesse Público do 

trabalhador, técnico operativo B de Operação, nível L-2 do mapa de pessoal das Águas 
Públicas do Alentejo S.A., com vínculo de contrato de trabalho por tempo indeterminado 
para exercer as funções no Município de Almodôvar, na categoria de assistente 
operacional e com afetação ao Serviço de Higiene Pública e Espaços Verdes; ---------------  

2.º - Que o Acordo de Cedência de Interesse Público produza os seus efeitos a 15 de 
dezembro de 2022, e seja celebrado pelo período de um ano, podendo esta situação de 
cedência ser prorrogada por períodos idênticos e enquanto perdurarem os pressupostos 
que deram origem à elaboração da presente proposta de cedência e desde que a Lei do 
Orçamento de Estado assim o permita;  -------------------------------------------------------------  

3.º - Que as funções a exercer pelo trabalhador se integrem no âmbito da Minuta de 
Acordo de Cedência de Interesse Público;  ----------------------------------------------------------  

4.º - Que não obstante a cedência ora determinada, o trabalhador mantenha a sua 
relação jurídica de emprego público com as Águas Públicas do Alentejo S.A., competindo 
ao Município de Almodôvar o poder disciplinar e consequente avaliação de desempenho; 

5.º - Que o Município de Almodôvar assuma todos os encargos decorrentes da 
cedência em causa; ---------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.1.4 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA COM VISTA À ABERTURA DE 
PROCEDIMENTOS CONCURSAIS COMUNS PARA OCUPAÇÃO DE POSTOS DE 
TRABALHO DA CARREIRA E CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR, PARA 
CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO 
INDETERMINADO:  -------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a Proposta n.º197/2022, cujo teor se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que a suportaram e 
explicou, detalhadamente, os principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura 
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destes procedimentos, referindo, designadamente, que estes são imprescindíveis para o cabal 
desenvolvimento das atividades nas áreas descritas.  ----------------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento dos postos de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, descritos 
na proposta supra mencionada.  ------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao livro anexo às atas.  -------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de três procedimentos concursais comuns para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, sendo constituídas reservas de recrutamento 
internas, nos termos do n.º 5 do art.º 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, 
para:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, previsto no 
mapa de pessoal, com afetação ao Gabinete de Gestão Urbanística, para o desempenho de 
funções e atividades de natureza técnica na área de arquitetura.  ----------------------------  

- 2 (dois) postos de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, previstos 
no mapa de pessoal, com afetação ao Gabinete de Projeto e Estudos de Engenharia, para 
o desempenho de funções e atividades de natureza técnica na área de engenharia civil.  

- 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, previsto no 
mapa de pessoal, com afetação ao Gabinete de Educação, para o desempenho de funções 
e atividades de natureza técnica na área de educação musical do ensino básico.  -------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante 
interesse público no recrutamento, que os referidos recrutamentos sejam únicos e se 
destinem a ser preenchidos, em 1.º lugar pelos candidatos aprovados, detentores 
de vínculo de emprego público por tempo indeterminado, em cumprimento do 
estabelecido no n.º 3 do art.º 30º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente 
no final, caso aqueles candidatos não sejam suficientes para preencher os postos de 
trabalho necessários, pelos candidatos aprovados com vínculo de emprego público 
a termo ou sem vínculo de emprego público, ao abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 
30º da LTFP, atualizada;  -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas;  ----------  
4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 17.º da Portaria n.º 

233/2022, de 9 de setembro, a aplicação dos seguintes métodos de seleção 
obrigatórios no presente procedimento concursal: Prova de Conhecimentos (PC) e 
Avaliação Psicológica (AP).  --------------------------------------------------------------------------  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36.º, caso 
não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte 
do mesmo normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes 
métodos de seleção previstos na Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro: Avaliação 
Curricular (AC); Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).  ----------------------------  

5.º - Aprovar que sejam designados para constituição do respetivo júri, os 
seguintes trabalhadores:  ----------------------------------------------------------------------------  

A - Área de recrutamento: Arquitetura ----------------------------------------------------------  
Presidente: Helena Maria Oliveira Passos, Técnica Superior.  -----------------------------  
Vogais efetivos: José Carlos Rodrigues Ferreira Pinho e Ana Isabel Freira Barrenho, 

Técnicos Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
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Vogais suplentes: Silvino Manuel Guerreiro de Brito e Laura Cristina Lopes 
Guerreiro, Técnicos Superiores.  ----------------------------------------------------------------------  

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 
efetivo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

B - Área de recrutamento: Engenharia Civil  ----------------------------------------------------  
Presidente: Nadine dos Santos Caldeira, Técnica Superior.  --------------------------------  
Vogais efetivos: Ana Patrícia Caetano Rodrigues e Ana Isabel Freira Barrenho, 

Técnicas Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Luís Manuel dos Santos Godinho e Ana Rita Rodrigues Alexandre, 

Técnicos Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C - Área de recrutamento: Educação musical do ensino básico  ----------------------------  
Presidente: Daniel José Silva Ramos, Técnico Superior.  ------------------------------------  
Vogais efetivos: Manuel da Silva Campos e Patrícia Isabel Estevens Romba, Técnicos 

Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Ricardo Emanuel Geraldo Jacob e Laura Cristina Lopes Guerreiro, 

Técnicos Superiores.  ------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1º vogal 

efetivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar o respetivo nível habilitacional e áreas de formação académicas 

propostas pelas chefias, feitas por referência à Classificação Nacional de Áreas de 
Educação e Formação (CNAEF), nos termos que de seguida aqui se transcrevem:---   

Arquitetura:  -----------------------------------------------------------------------------------------  
Grande Grupo - 5 Engenharia, indústrias transformadoras e construção  ----------------  
Área de Estudo - 58 Arquitetura e urbanismo  -------------------------------------------------  
Área de Educação e Formação - 581 Arquitetura e urbanismo  -----------------------------  
Licenciatura exigida - pré-Bolonha, ou Mestrado Integrado pós-Bolonha em 

Arquitetura ------------------------------------------------------------------------------------------------   
Requisito especial: Inscrição válida na respetiva ordem profissional  ---------------------  

Engenharia Civil:  -----------------------------------------------------------------------------------  
Grande Grupo - 5 Engenharia, indústrias transformadoras e construção  ----------------  
Área de Estudo - 58 Arquitetura e urbanismo  -------------------------------------------------  
Área de Educação e Formação - 582 Construção civil e engenharia civil  -----------------  
Licenciatura exigida - Engenharia Civil  ---------------------------------------------------------  
Requisito especial: Inscrição válida na respetiva ordem profissional  ---------------------  

Professor de Educação Musical do Ensino Básico: ----------------------------------------  
Grande Grupo – 1 – Educação ---------------------------------------------------------------------   
Área de Estudo – 14 – Formação de Professores/Formadores e Ciências da Educação  
Área de Educação e Formação – 144 – Formação de Professores do Ensino Básico (1.º 

e 2.º ciclos)  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Licenciatura exigida - Professor de Educação Musical do Ensino Básico. -----------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA;  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de 
dezembro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.783.998,00 (um milhão, setecentos e oitenta 
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e três mil, novecentos e noventa e oito euros) e ainda das Operações não Orçamentais, que, 
àquela data, apresentava o saldo de €608.657,47 (seiscentos e oito mil, seiscentos e cinquenta 
e sete euros e quarenta e sete cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no 
valor de €2.392.655,47 (dois milhões, trezentos e noventa e dois mil, seiscentos e cinquenta 
e cinco euros e quarenta e sete cêntimos). ------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA DE REGULAMENTO DE CONSTITUIÇÃO, RECONSTITUIÇÃO DE 
REPOSIÇÃO DOS FUNDOS DE MANEIO E DOS FUNDOS DE CAIXA PARA O ANO DE 
2023:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de 
Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2023, bem como a Informação n.º 24601, 
elaborada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, em 06 de dezembro de 2023, que se 
transcreve:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos 
de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2023 -------------------------------------------------------------  

1. Determina o ponto 2.9.10.1.11 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais1, que “para efeitos de controlo dos fundos de maneio o órgão executivo deve aprovar um 
regulamento que estabeleça a sua constituição e regularização, devendo definir a natureza da 
despesa a pagar pelo fundo, bem como o seu limite máximo, e ainda:  -----------------------------------------  

a) A afetação, segundo a sua natureza, das correspondentes rubricas da classificação económica;  
b) A sua reconstituição mensal contra a entrega dos documentos justificativos das despesas;  
c) A sua reposição até 31 de dezembro”.  ------------------------------------------------------------------------  
2. Neste sentido, submete-se à consideração superior uma Proposta de Regulamento de 

Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa, a 
vigorar para o ano de 2023, que se remete em anexo à presente informação, a qual, caso mereça 
acolhimento, deverá ser submetida à próxima Reunião da Câmara Municipal, para aprovação, para 
os efeitos do disposto no ponto 2.9.10.1.11 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte 
final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, ambos na sua redação atual. -----------------------------------------------   

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------------  

A Proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de Reposição dos Fundos 
de Maneio e dos Fundos de Caixa, a vigorar para o ano de 2023 dá-se aqui como 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ----------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, para os efeitos do disposto no ponto 2.9.10.1.11 do 
POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, nos termos da parte final do Artigo 33.º n.º 1 alínea k) do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, ambos na sua redação atual, por unanimidade, deliberou:  ---------------------  

1.º - Aprovar a proposta de Regulamento de Constituição, Reconstituição de 
Reposição dos Fundos de Maneio e dos Fundos de Caixa para o ano de 2023, nos 
precisos termos em que a mesma foi formulada;- -------------------------------------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.3 – CONHECIMENTO DO RELATÓRIO SEMESTRAL DO REVISOR OFICIAL DE 
CONTAS SOBRE A INFORMAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO – 1.º 
SEMESTRE DE 2022:  -----------------------------------------------------------------------------------  

Sob proposta da Senhora Vice-Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
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que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – INÍCIO E ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA A EMPREITADA 
“AMPLIAÇÃO DOS PASSEIOS PEDONAIS E COLOCAÇÃO DE MURANTES ENTRE O PK 
0+900 E O PK 1+180 DA EN2 ROSÁRIO/ALMODÔVAR - ZONA D – ACESSO AO 
CEMITÉRIO DO ROSÁRIO: ----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 24168, elaborada a 29 de novembro, pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine 
Caldeira, que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------  

 “ASSUNTO: Informação Técnica da empreitada de " Ampliação dos passeios pedonais e colocação 
de murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - zona D” ------------------------  

Na sequência da aprovação do projeto de “Ampliação dos passeios pedonais e colocação de 
murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - zona D”, em sede de Reunião 
de Camara de 16 de Novembro de 2022, foi solicitado pelo chefe da DOSUGT a elaboração de 
Informação Técnica para início do Procedimento de contratação de Empreitada de Obra Pública.  ---  

Pretende o município promover a beneficiação do acesso ao cemitério com a criação de passeio 
no lado norte da via, ampliação da rede de drenagem de águas pluviais, e reformulação da rede de 
abastecimento de água.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Requalificação para esta intervenção focava-se na criação de um passeio sobre-elevado, no lado 
norte da via, para acesso ao cemitério, assim como a reformulação da rede de abastecimento de água 
ao cemitério e campo de futebol.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Irá ser efetuado a intervenção no largo do cemitério com os princípios base modos de mobilidade 
suave, não existindo qualquer passeio ou remate sobre elevado. Estima-se que o custo global dos 
trabalhos a executar seja de 154.696,76 € €, de acordo com os elementos de projeto anexos à presente 
informação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando a necessidade dos trabalhos, propõe-se que a obra, seja executada por empreitada 
pelo que se, submete à consideração superior a presente proposta de decisão de contratar para a 
realização da presente empreitada, sendo admissível considerar o preço base de 155 000,00€, para 
efeitos de procedimento concursal e um prazo de execução de 8 meses.  -----------------------------------  

Os trabalhos mais relevantes a executar enquadram-se na 1ª subcategoria da 2ª categoria, 
devendo a entidade executante a contratar ser possuidora de alvará dessa subcategoria, com classe 
que cubra o valor global da proposta. Enquadram-se ainda no código CPV 45233161-5 – Construção 
de via pedonal e na Fórmula de Revisão de Preço: F09 – Arranjos Exteriores. ---------------------------  

Uma vez que o Município não possui meios próprios para a realização dos trabalhos,  ---------------  
Submete-se à consideração superior:  ------------------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a decisão de contratar para a empreitada de Ampliação dos passeios pedonais e 

colocação de murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - zona D; ---   
2. Aprovar o preço base de 155 000,00€ (cento e cinquenta e cinco mil euros);  ---------------------  
3. Aprovar a despesa inerente ao contrato a celebrar, que não deverá exceder 155 000,00€ a 

satisfazer pela rubrica 07030301 – Viadutos, arruamentos e obras complementares, projetos 
2022/232-9 – Extensão da Plataforma de Mobilidade na EN2 com ligação ao cemitério no 
Rosário fase III, com a dotação orçamental de 10,00 € para o ano económico 2023, 150.000,00€ para 
o ano 2024 e 50.000,00€ para 2025;  ----------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos da regra geral de escolha do procedimento (prevista no artigo 18º do Código dos 
Contratos Públicos, doravante CCP) e do valor máximo do beneficio económico que pode ser obtido 
pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato 
constante do art.º 19 do CCP na sua atual redação, propõe-se a adoção de Concurso Público;  --------  

5. Aprovar as peças do procedimento em anexo, nos termos do nº2 do art.º 40 do CCP das quais se 
destacam:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Programa de Procedimento e Caderno de Encargos do Procedimento;  -------------------------------  
b) Caderno de Encargos que inclui o Projeto de Execução (peças desenhadas, peças escritas, 

clausulas técnicas especiais, mapa de trabalho, medições, orçamento, plano de prevenção e gestão de 
resíduos e plano de segurança e saúde);  ------------------------------------------------------------------------------  

6. Aprovar o júri do procedimento de acordo com o art.º 67 do CCP, que se propõe:  ------------------  
1º Membro efetivo – Nadine Caldeira – que preside,  ----------------------------------------------------------  
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2º Membro efetivo – Luis Godinho, Técnico Superior,  --------------------------------------------------------  
3º Membro efetivo – Micael Bagulho, Eng.º Tec. Civil,  --------------------------------------------------------  
1º Membro suplente – Soraia Diogo, Eng.ª Tec. Civil,  ---------------------------------------------------------  
2º Membro suplente – Cecília Capelo, Coordenadora Técnica,  ---------------------------------------------  
Nas faltas e impedimentos o presidente do júri será substituído pelo 2º Membro efetivo.” -----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar para a empreitada de “Ampliação dos passeios 

pedonais e colocação de murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 
Rosário/Almodôvar - zona D”; -------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da regra geral de escolha 
do procedimento (prevista no artigo 18º do Código dos Contratos Públicos) e do valor 
máximo do beneficio económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução 
do contrato a celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato constante do art.º 19 
do CCP na sua atual redação, para a execução da empreitada “Ampliação dos passeios 
pedonais e colocação de murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 
Rosário/Almodôvar - zona D”;  ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o preço base de €155.000,00, (cento e cinquenta e cinco mil euros); -  
4.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 8 (oito) meses; -------------------------  
5.º - Aprovar que a despesa inerente ao contrato a celebrar, não deverá exceder 

155.000,00€ a satisfazer pela rubrica 07030301 – Viadutos, arruamentos e obras 
complementares, projetos 2022/232-9 – Extensão da Plataforma de Mobilidade na 
EN2 com ligação ao cemitério no Rosário fase III, com a dotação orçamental de 10,00 
€ para o ano económico 2023, 150.000,00€ para o ano 2024 e 50.000,00€ para 2025;  --  

6.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do 
Código do Procedimento Administrativo, das quais se destacam: ------------------------------  

- Programa de Procedimento e Caderno de Encargos do Procedimento;  -----------------  
- Caderno de Encargos que inclui o Projeto de Execução (peças desenhadas, peças 

escritas, clausulas técnicas especiais, mapa de trabalho, medições, orçamento, plano de 
prevenção e gestão de resíduos e plano de segurança e saúde);  -------------------------------  

7.º - Aprovar, de acordo com o artigo 67.º do Código do Procedimento 
Administrativo, a composição do júri para a condução o procedimento, conforme 
proposto na informação n.º 24168 prestada pelos serviços; ------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.2 – EXECUÇÃO DA CONTRAPARTIDA PELA CEDÊNCIA DE TERRENO NO ÂMBITO 
DA EMPREITADA "ACESSO PEDONAL E CICLÁVEL AO COMPLEXO DESPORTIVO DE 
ALMODÔVAR ": ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 24395, elaborada a 2 de dezembro, pelo Chefe da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra, que se transcreve: -----------  

“ASSUNTO: Cedência de terreno e respetivas contrapartidas no âmbito da empreitada “Acesso 
pedonal e ciclável ao Complexo Desportivo” -------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da deliberação sobre a cedência de terreno e respetivas contrapartidas no âmbito da 
realização da empreitada de “Acesso pedonal e ciclável ao Complexo Desportivo”, tendo a mesma sido 
aprovada em sede de Reunião de Câmara datada de 21/04/2022 e pela Assembleia Municipal no dia 
28/06/2022, venho por este meio confirmar que foi necessário utilizar os 481,88 m2 de terreno, 
previstos no projeto de execução com o intuito de manter a linearidade e homogeneidade do 
passadiço/caminho de acesso ao Complexo Desportivo Municipal.  --------------------------------------------  
A contrapartida pedida pelo proprietário do terreno, o Sr. Hélder Palma que visa deslocar e modificar 
a linha de media tensão existente no meio do terreno para uma extrema, ficando assim, o terreno 
desimpedido e viabilizado para outro tipo de pretensões.  --------------------------------------------------------  
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Os representantes da empresa E-Redes deslocou-se ao local para planear a deslocação e modificação 
da linha de média tensão, apresentando uma proposta de orçamento que se anexa para proceder à 
execução dos trabalhos -------------------------------------------------------------------------------------------------- .  
Anexa-se planta de áreas de terreno, deliberações da Câmara Municipal e Assembleia Municipal e 
proposta de orçamento da empresa E-Redes.  -----------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, submete-se à consideração e aprovação ao órgão executivo em sede de reunião 
de câmara de dia 07 de dezembro de 2022.” -------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria a Senhora Vice-Presidente aclarou que a Câmara negociou e fez 
todos os esforços para que a E-Redes considerasse este investimento na componente de 
compensações ao município decorrente das contrapartidas anuais estipuladas, mas a E-
Redes imiscuiu-se desta responsabilidade justificando que este trabalho é de média 
tensão e o Acordo é referente a baixa tensão por isso não podem aceitar. -------------------  

Face ao exposto, e em conformidade com o acordado com o munícipe, propõe que o 
executivo delibere aprovar que a modificação e desvio da rede de média tensão, seja 
executada pela E-REDES – Distribuição de Eletricidade, S.A., pelo valor de €21.963,32, 
conforme orçamento anexo ao processo.  -----------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a execução dos trabalhos, relativos à cedência de terreno e respetivas 

contrapartidas no âmbito da empreitada “Acesso pedonal e ciclável ao Complexo 
Desportivo”, acordados com proprietário do terreno, que visa deslocar e modificar a linha 
de media tensão existente no meio do terreno para uma extrema, ficando assim, o terreno 
desimpedido; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 2.º - Aprovar as despesas inerentes à execução dos trabalhos, relativos à 
contrapartida acordada no âmbito da empreitada “Acesso pedonal e ciclável ao Complexo 
Desportivo, no valor de €21.963,32, conforme orçamento apresentado pela empresa E-
Redes e constante do processo; -----------------------------------------------------------------------  

3.° - Que os encargos emergentes destes trabalhos sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com os compromissos n.º 81610. -----------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – CONDIÇÕES DE CONCRETIZAÇÃO DO PROGRAMA DE OCUPAÇÃO 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO PARA O 
ANO DE 2023:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a 
PROPOSTA N.º 199/2022, exarada em 05 de dezembro de 2022, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, referindo que 
conforme o Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 
Longa Duração estipula, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a fixação dos 
Fatores de Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no Regulamento; o 
valor da Bolsa Mensal a atribuir a cada um dos participantes admitidos ao Programa e o 
número máximo de participantes a admitir no Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração do respetivo ano; ---------------------  

Mais explicou que, o referido Regulamento prevê que a abertura das candidaturas 
para o Programa em apreço tenha lugar durante o mês de outubro do ano corrente.------   

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a PROPOSTA N.º 

199/2022, nos termos e com os fundamentos apresentados. -----------------------------------  

Analisada a mate ria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  



ATA N.º 25/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.DEZ.2022 

 

499 
 

1.º - Aprovar a abertura das candidaturas para o Programa de Ocupaça o Municipal 
Tempora ria de Desempregados/as de Longa Duraça o 2023, durante o perí odo de 02 a 13 
de outubro de 2023; -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Crite rios de Seleça o previstos 
no Regulamento, constantes do Anexo I a  PROPOSTA N.º 199/2022; -----------------------------  

3.º - Fixar em 400,00€ (quatrocentos euros) o valor da bolsa mensal a atribuir a cada 
um dos participantes admitidos ao Programa; ---------------------------------------------------------  

4.º - Fixar o nu mero ma ximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2023 
para o Programa; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que, em caso de exclusa o ou desiste ncia de algum dos candidatos 
selecionados durante a vige ncia do Programa, seja o mesmo substituí do pelo candidato 
suplente ordenado subsequentemente que aceite a seleça o; ------------------------------------  

6.º - Aprovar que se a substituiça o tiver lugar apo s o decurso de metade do prazo de 
duraça o do perí odo do Programa, o candidato substituto na o seja prejudicado na 
faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte;---------------------------------------------------  

7.º - Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes na o podera o ocupar mais 
que vinte e cinco horas semanais, a distribuir de acordo com a convenie ncia de serviço, 
sem prejuí zo do disposto no Artigo 14.º do Regulamento; ------------------------------------------  

8.º - Aprovar que os encargos e comparticipaço es inerentes a  concretizaça o do objeto 
do Programa produzam efeitos apenas no ano de 2023; ----------------------------------------  

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoça o dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da 
deliberaça o camara ria que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------  

10º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.2 – CONDIÇÕES DE CONCRETIZAÇÃO DO PROGRAMA OCUPACIONAL 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS PARA O ANO DE 2023:  -----------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a proposta n.º 198/2022, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que 
suportaram a elaboração da referida proposta, através da qual se solicita que o executivo 
delibere aprovar a fixação do número máximo de jovens a admitir no Programa Ocupacional 
Municipal Temporária de Jovens, no ano 2023 e respetivo montante da Bolsa Mensal. ----------  

Analisados os competentes documentos, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -  

1.º - Aprovar a fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2023, no a mbito 
do Programa de Ocupaça o Municipal Tempora ria de Jovens, nos termos do preceituado no n.º 
3 do artigo 19.º do respetivo Regulamento;  ----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a abertura de candidaturas, no âmbito deste Programa, num 1.º 
período de 02 a 12 de maio de 2022 e num 2.º período de 06 a 17 de novembro de 
2023; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa mensal em €250,00 (duzentos e cinquenta 
euros), nos termos do plasmado na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do respetivo 
Regulamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2023, para 
colaborar em cada um dos eventos esporádicos ou periódicos que venham a ser 
organizados/apoiados pelo Município e que possam ocorrer no Concelho de Almodôvar, 
ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º do Regulamento em causa; ---------------------  

5.º - Aprovar a afixação e publicitação dos períodos de abertura de candidaturas para 
participação de jovens em eventos municipais, no prazo de 30 dias anteriores à respetiva 
realização, por força do n.º1 do artigo 21.º do Regulamento; --------------------------------------  

6.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa diária em €20,00 (vinte euros), nos termos 
do n.º 1 do artigo 24.º do respetivo Regulamento;  ------------------------------------------------  
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7.º - Aprovar os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação 
constantes do Artigo 10.º e do artigo 22.º, ambos do Regulamento, relativamente ao 
Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens e à Participação de Jovens em 
Eventos, respetivamente, constantes do Anexo I à Proposta n.º 198/2022; -----------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 - PEDIDO DE APOIO EXTEMPORÂNEO PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO 
INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA:  ---------------------------------------------  

Sob proposta da Senhora Vice-Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 – PEDIDO FORMALIZADO PELOS ALUNOS FINALISTAS DO 12.º B – VENDA DE 
ARTIGOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS:  -----------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo um 
pedido exarado em 11 de novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzido, e através do qual a delegada da turma do 12.º B do 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, solicita autorização para venda de bolos e 
salgados na Cafetaria Municipal e disponibilização de uma banca sita no Mercado 
Municipal, aos sábados das 08h00 às 13h00, bem como a respetiva isenção de pagamento 
da taxa a que houver lugar. -----------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ---------------  
1.º - Autorizar a venda de bolos e salgados na Cafetaria Municipal, devendo os 

respetivos trâmites serem previamente acordados com a respetiva chefia; -----------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 6 do Artigo 6.º do Regulamento do Mercado 

Municipal, a cedência de uma banca no Mercado Municipal, mediante disponibilidade 
física para esse efeito e devida acomodação dos produtos, aos sábados das 08h00 às 
13h00, pelo período máximo de seis meses, devendo os respetivos trâmites serem 
previamente acordados com a respetiva chefia; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos dos do n.º 7 e 8 do Artigo 5.º do Regulamento Municipal de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção das taxas a que 
houver lugar, no entanto que seja da responsabilidade dos alunos finalistas a solicitação 
das licenças devidas, se aplicável, no âmbito das atividades solicitadas;  ---------------------  

4.º - Que sejam cumpridas todas as regras de higiene e segurança, normas da 
Direção Geral de Saúde e demais condicionalismos previstos nos Regulamentos adstritos 
às atividades requeridas; -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que sejam os referidos alunos notificados da presente deliberação; --------------  
6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

5.5 – HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 
CANDIDATOS, RESPEITANTE À 1.ª FASE DE 2023, NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA AO 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS: ----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 28 de novembro de 2022. ----------------------------  

Prosseguindo, explicou que apo s ana lise das candidaturas, por parte do ju ri, existem 
oito (8) candidaturas que cumprem todos os requisitos e sete (7) candidaturas que 
cumprem todos os requisitos mas, cujos candidatos devera o completar os 18 anos no 
decorrer do programa. ----------------------------------------------------------------------------------  
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Relativamente aos candidatos que ainda ira o fazer os 18 anos, o Regulamento na o 
especifica se tem de ser antes de começar o programa ou podera o completar os 18 anos 
durante o programa, como e  o caso dos candidatos agora em ana lise, pelo que sendo 
omisso compete a  Ca mara decidir.   -------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto propo e que se aceite incluir os 7 candidatos que ira o completar os 18 
anos no decorrer do programa, uma vez que ainda existem vagas para estes jovens. ----------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas.- ----------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão dos quinze candidatos ao Programa de Ocupação 

Municipal Temporária de Jovens 2023 – 1.ª fase, com duração de seis meses e uma bolsa 
de participação de €250,00, nos termos e com os fundamentos supra aduzidos. -----------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.6 – SELEÇÃO DE CANDIDATOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM 
VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS:  -------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 02 de dezembro de 2022, no âmbito do Programa 
de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração. -------------  

Prosseguindo, explicou que apo s ana lise das candidaturas, por parte do ju ri, existem 
oito (8) candidaturas que cumprem todos os requisitos e foram admitidos na reunia o de 
Ca mara de 16 de novembro; ---------------------------------------------------------------------------  

Tre s (3) candidaturas cujas signata rias se encontram a frequentar o POMTDLD 2022 
e apresentaram documentaça o comprovativa de insuficie ncia econo mica, aplicando-se o 
n.º 2 do artigo 18 do Regulamento do POMTDLD; -------------------------------------------------  

Sete (7) candidaturas que na o reu nem condiço es de atribuiça o de insuficie ncia 
econo mica;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Duas (2) candidaturas que foram notificadas para efeitos de audie ncia pre via e cujo 
prazo ainda decorre. -------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propo e que se aprove a seleça o das (3) candidaturas cujas signata rias 
se encontram a frequentar o POMTDLD 2022 e apresentaram documentaça o 
comprovativa de insuficie ncia econo mica, a aditar a s 8 candidaturas aprovadas na 
reunia o de Ca mara de 16 de novembro, que perfazem um total de 11 candidaturas e, 
que face à existência de vagas por preencher (4 efetivos e 5 suplentes) se aguarde pelo 
termo do prazo da audiência prévia dos dois candidatos, para posteriormente se 
proceder à admissão das restantes candidaturas para efeito de preenchimento de vagas.  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas.- ----------------------------------------------------  

Após análise e ponderação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:  -----  
1.º- Aprovar a seleção dos 3 candidatos por aplicação do n.º 2 do artigo 18.º do 

Regulamento (comprovação de insuficiência económica), no âmbito do Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, os quais 
serão aditados aos 8 candidatos que cumprem todos os requisitos, aprovados em 
reunião de Câmara de 16 de novembro, com vista ao preenchimento das vagas, nos 
termos e com os fundamentos na ata do júri do procedimento, que se anexa; ---------------  
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2.º - Aprovar que, face à existência de vagas por preencher (4 efetivos e 5 suplentes) 
se aguarde pelo termo do prazo da audiência prévia dos dois candidatos, para 
posteriormente se proceder à admissão das restantes candidaturas para efeito de 
preenchimento de vagas. -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.7 - VOUCHERS A ATRIBUIR NO ÂMBITO DA INICIATIVA "NATAL + INCLUSIVO":  

A Senhora Vice-Presidente submeteu a  apreciaça o a Informação n.º 23896, exarada em 
25 de novembro de 2022, que aqui se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas, atrave s da qual se propo e a concessa o de um apoio de natureza 
pecunia ria em valor equivalente a 15 euros por pessoa devidamente identificada pelas 
Te cnicas do Gabinete de Aça o Social e Psicologia, para aquisiça o de bens da 1.ª necessidade. --  

Analisada a mate ria, a Ca mara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------  
1.º - Aprovar a concessão de um apoio de natureza pecuniária em valor 

equivalente, a 15 euros por pessoa devidamente identificada pelas Te cnicas do Serviço 
de Aça o Social, para aquisiça o de bens da 1.ª necessidade em estabelecimento comercial 
devidamente identificado, até ao dia 23 de dezembro de 2022; -----------------------------  

2.º - Que a presente medida tenha efeitos no me s de dezembro 2022; --------------------  
3.º - Que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem os comprovativos do 

desconto efetuado na Secça o de Contabilidade da Autarquia até ao dia 28 de dezembro 
de 2022, com vista ao seu reembolso;  --------------------------------------------------------------  

4.º - Que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de come rcio tradicional e ambulante com intervença o no concelho de 
Almodo var; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que os serviços municipais promovam a elaboraça o do respetivo distintivo, a 
colocar em local bem visí vel nos estabelecimentos comerciais aderentes; -------------------  

6.º - Que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a distribuiça o do 
referido distintivo pelas lojas aderentes. --------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

5.8 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: -----------------------------------  

- Processo n.º 2022/650.10.103/107, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.375,00.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €1.375,00 (mil, trezentos e setenta e cinco euros). ----  

- Processo n.º 2022/650.10.103/105, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €4.076,62.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €2.582,18 (dois mil, quinhentos e oitenta e dois euros 
e dezoito ce ntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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- Processo n.º 2022/650.10.103/109, acompanhado do respetivo auto de vistoria, 
o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.147,79.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). -----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras nos 

imóveis dos requerentes com processo n.º 2022/650.10.103/107, processo n.º 
2022/650.10.103/105 e processo n.º 2022/650.10.103/109; ---------------------------------  

2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.ºs 
81514,81513 e 81512, respetivamente; -----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.9 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 204/2022, exarada em 
07 de dezembro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes 
candidaturas:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/124, para aquisição de aparelho auditivo, no valor total de €240,00 
(duzentos e quarenta euros), a pagar em seis tranches mensais de €40,00 (quarenta 
euros); ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/115, para aquisição de prótese ocular, no valor de €382,98 
(trezentos e oitenta e dois euros e noventa e oito cêntimos); -----------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/125, para despesas em bens essenciais, no valor total de €572,00 
(quinhentos e setenta e dois euros), a pagar em duas tranches mensais de €286,00 
(duzentos e oitenta e seis euros); ---------------------------------------------------------------------  

Sobre a candidatura 2022/650.10.103/124, a Senhora Vereadora Lucinda Jorge 
considerou que 240,00€ é muito pouco, tendo em atenção a situação desta família, 
sugerindo que se retire o processo da Ordem de Trabalhos e se analise novamente uma 
vez que também têm uma despesa com a bomba de água que avariou e não se faz menção 
disso nesta proposta ou então que se atribua dois cabazes a esta família. --------------------  

A Senhora Vice-Presidente aclarou que o munícipe só solicitou ajuda para a 
aquisição da prótese e por isso é o que está em análise neste momento. Propõe que se 
analise agora o processo e irá providenciar junto dos serviços de Ação Social para que 
sejam atribuídos os dois cabazes à família como forma de reforço do seu orçamento 
familiar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, 2022/650.10.103/124, 2022/650.10.103/115 e 2022/650.10.103/125, 
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apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social e nos termos da 
Proposta n.º 204/2022;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 81599,81600 e 81681, respetivamente;  ----------------------------------   

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. – CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO DIREITO 

LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito legal de 
preferência, com o período compreendido entre 08 e 28 de novembro de 2022. -----------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a reunião pelas onze horas e cinquenta e cinco minutos. -------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  

 

 

 

 

 

 

 

 

 


